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MUNICIPIO DE PAVERAMA






TERMO DE REFERÊNCIA
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO: 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para a execução de serviços comuns de engenharia destinados à reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, localizado na comunidade de Boa Esperança, no Município de Paverama/RS, incluindo o fornecimento integral de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso e demais insumos necessários, em conformidade com os documentos técnicos integrantes do processo administrativo.

1.2. Para fins de identificação, julgamento e contratação, o objeto será constituído por lote único, conforme o quadro a seguir:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Valor

	1
	Execução integrada da reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, compreendendo mobilização e desmobilização; preparação e pintura das superfícies internas e externas da edificação e da copa; limpeza e preparação da quadra esportiva; aplicação de primer e sistema de pintura epóxi; demarcação das linhas esportivas; lixamento, tratamento e pintura dos elementos metálicos; e fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção, com todos os acessórios, fixações, materiais, mão de obra, equipamentos e demais recursos necessários à completa execução dos serviços.
	Obra
	R$ 101.127,72


1.3. Os quantitativos, especificações técnicas, métodos executivos, critérios de medição, materiais, padrões mínimos de desempenho e parâmetros de qualidade encontram-se definidos no Projeto Básico, no Memorial Descritivo, na planilha orçamentária, nas memórias de cálculo, nas composições de custos, no cronograma físico-financeiro e nas demais peças técnicas anexas. Esses documentos integrarão o edital e o contrato para todos os fins, observada a ordem de prevalência documental estabelecida no instrumento convocatório.

1.4. O objeto enquadra-se como serviço comum de engenharia, por compreender atividades padronizadas de manutenção, conservação e adequação de edificação existente, com preservação de suas características originais e resultados objetivamente mensuráveis. A seleção da contratada será realizada mediante Concorrência, em sua forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global e execução sob o regime de empreitada por preço global.

1.5. O prazo para execução física dos serviços será de até 30 (trinta) dias, contado da emissão da Ordem de Serviço. O prazo poderá ser prorrogado pelo período necessário à conclusão do objeto, desde que configurada hipótese legalmente admitida, mediante justificativa técnica, manifestação da fiscalização e formalização pela Administração, especialmente em razão de:

a) condições climáticas adversas, devidamente comprovadas, que impeçam ou prejudiquem a execução das pinturas externas ou de outros serviços afetados;

b) interferências ou condições técnicas supervenientes que não pudessem ser razoavelmente identificadas antes do início da execução;

c) atraso imputável à Administração na liberação do imóvel, aprovação dos materiais, prestação de informações ou adoção de providências sob sua responsabilidade;

d) impedimento, paralisação ou suspensão formalmente determinada pela Administração; ou

e) caso fortuito, força maior ou outro fato superveniente que comprovadamente afete o cronograma.

1.5.1. A ocorrência de causa justificadora não autoriza a contratada a suspender ou retardar unilateralmente a execução, devendo o fato ser imediatamente comunicado à fiscalização, acompanhado dos documentos comprobatórios e da indicação dos efeitos sobre o cronograma.

1.6. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, abrangendo a mobilização e a execução integral dos serviços; a realização das medições e dos pagamentos correspondentes; o recebimento provisório, a ser realizado em até 10 (dez) dias úteis após a comunicação formal de conclusão; o período de verificação do desempenho dos materiais e serviços; o recebimento definitivo, a ser realizado em até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, desde que sanadas todas as pendências; e a resolução de eventuais pendências técnicas e o encerramento administrativo da contratação.

1.6.1. Por se tratar de contratação por escopo predefinido, caso o objeto não seja concluído dentro do prazo de vigência estabelecido, sua prorrogação observará o art. 111 da Lei nº 14.133/2021. Se a não conclusão decorrer de culpa da contratada, esta será constituída em mora, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis e da possibilidade de extinção contratual pela Administração.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS:
2.1. A contratação encontra-se fundamentada no Estudo Técnico Preliminar elaborado pela Administração Municipal, no qual foram examinadas a necessidade pública, as soluções disponíveis no mercado, os requisitos da contratação, os quantitativos, a estimativa de custos, o parcelamento, os resultados pretendidos, os possíveis impactos ambientais e a viabilidade técnica, operacional, administrativa e econômico-financeira da solução proposta.

2.2. O ETP demonstrou que o Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker apresenta desgaste decorrente do uso prolongado e da exposição das superfícies às intempéries, tornando necessária a realização de serviços de manutenção e conservação para preservar o imóvel e restabelecer condições adequadas de segurança, funcionalidade e utilização.

2.3. A solução definida compreende a preparação e pintura interna e externa da edificação e da copa, limpeza e preparação da quadra esportiva, aplicação de primer e sistema de pintura epóxi, demarcação das linhas esportivas, tratamento e pintura dos elementos metálicos e fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção, incluindo os acessórios e elementos necessários à sua fixação.

2.4. A execução da reforma contribuirá para ampliar e qualificar a utilização do ginásio pela comunidade, pela Rede Municipal de Ensino e por projetos e oficinas de práticas esportivas, inclusive aqueles destinados aos usuários do Centro de Referência de Assistência Social, fortalecendo o esporte, a convivência comunitária, a inclusão social e a promoção da saúde.

2.5. O ETP avaliou a possibilidade de parcelamento e concluiu pela contratação integral do objeto, em lote único e sob o regime de empreitada por preço global. A execução por uma única empresa favorece a coordenação das etapas, o compartilhamento dos custos de mobilização e dos sistemas de acesso, a uniformidade dos materiais e acabamentos e a definição centralizada da responsabilidade técnica e contratual.

2.6. O objeto foi enquadrado como serviço comum de engenharia, por compreender atividades padronizadas de manutenção, conservação e adequação de edificação existente, com preservação de suas características originais e resultados objetivamente mensuráveis. A contratação será processada mediante Concorrência, em sua forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global.

2.7. A contratação não possui previsão específica no Plano de Contratações Anual – PCA 2026, pois a demanda e a correspondente disponibilidade financeira decorreram da destinação superveniente dos recursos da Emenda Parlamentar nº 202639200008, formalizada por meio do Plano de Ação nº 09032026-090921. A ausência de previsão originária encontra-se justificada, devendo a demanda ser incluída em eventual atualização do PCA, conforme os procedimentos adotados pelo Município.

2.8. Embora o uso do imóvel esteja cedido à Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, nos termos da Lei Municipal nº 3.451, de 20 de dezembro de 2024, o ginásio permanece integrante do patrimônio municipal e conserva sua destinação pública. A execução deverá ser previamente comunicada à entidade cessionária e compatibilizada com as atividades realizadas no local.

2.9. Diante das análises realizadas, o ETP concluiu pela necessidade, adequação e viabilidade da contratação, demonstrando que a solução proposta atende ao interesse público, promove a conservação preventiva do patrimônio municipal e contribui para a melhoria das condições de utilização do ginásio, fundamentando a elaboração deste Termo de Referência e o prosseguimento do procedimento licitatório.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO:
3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para a execução integrada dos serviços comuns de engenharia destinados à reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, compreendendo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso, responsabilidade técnica e demais recursos necessários à conclusão do objeto.

3.2. A intervenção abrange mobilização e desmobilização; preparação e pintura das superfícies internas e externas da edificação e da copa; limpeza e preparação da quadra esportiva; aplicação de primer e sistema de pintura epóxi; demarcação das linhas esportivas; tratamento e pintura dos elementos metálicos; e fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção, incluindo todos os acessórios e elementos de fixação.

3.3. A solução foi estruturada considerando o ciclo de vida da intervenção, abrangendo planejamento, execução, controle de qualidade, recebimentos, garantia, utilização e manutenção. Além do custo inicial, foram consideradas a durabilidade dos materiais, a facilidade de conservação, a segurança dos usuários e a redução da necessidade de reparos precoces.

3.4. Na etapa preparatória, a contratada deverá apresentar a ART ou RRT de execução, indicar o responsável técnico, disponibilizar o cronograma executivo e organizar as condições de acesso, isolamento e proteção das áreas. O início dos serviços deverá ser previamente ajustado com a fiscalização municipal e com a Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, compatibilizando-se o cronograma com as atividades realizadas no local.

3.5. A pintura interna e externa da edificação e da copa deverá ser precedida da limpeza e preparação das superfícies, com remoção das partes soltas ou sem aderência e execução dos procedimentos definidos no Memorial Descritivo. A intervenção deverá proporcionar acabamento uniforme, proteção dos revestimentos e maior durabilidade das superfícies.

3.6. Os elementos metálicos deverão receber lixamento, preparação e sistema de pintura compatível com o substrato e com as condições de exposição, buscando renovar sua proteção superficial, limitar a progressão da corrosão e preservar sua funcionalidade.

3.7. Na quadra esportiva, a solução compreende limpeza com equipamento apropriado, preparação e lixamento da superfície, aplicação de primer e sistema de pintura epóxi e demarcação das linhas correspondentes às modalidades previstas. A execução deverá observar os intervalos entre demãos e o período de secagem e cura, sendo vedada a utilização da quadra antes da liberação pela fiscalização.

3.8. A rede de proteção deverá ser fornecida e instalada com todos os acessórios, cabos, cordas, ganchos, presilhas, esticadores, fixações e demais componentes necessários. A montagem deverá assegurar estabilidade, tensionamento adequado, resistência e segurança durante a utilização do ginásio.

3.9. Antes da aplicação ou incorporação dos materiais, a contratada deverá submetê-los à aprovação da fiscalização, mediante apresentação de fichas técnicas, catálogos, certificados, amostras de cores e acabamentos ou amostras físicas, quando solicitadas. A fiscalização poderá exigir a execução de áreas experimentais ou painéis de teste para verificar tonalidade, acabamento, aderência e compatibilidade dos sistemas de pintura.

3.10. A execução física deverá ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias, observando o cronograma físico-financeiro, as normas técnicas e as exigências de segurança e saúde no trabalho, especialmente as aplicáveis ao uso de Equipamentos de Proteção Individual e às atividades realizadas em altura. As áreas deverão permanecer sinalizadas, isoladas e protegidas durante toda a intervenção.

3.11. Concluídos os serviços, a contratada deverá realizar os arremates, a limpeza geral, a retirada dos equipamentos, materiais excedentes e resíduos e a completa desmobilização. O recebimento provisório será realizado em até 10 (dez) dias úteis após a comunicação formal de conclusão, seguido de período de verificação do acabamento, da aderência e cura das pinturas, da regularidade das demarcações e da estabilidade e fixação da rede de proteção.

3.12. O recebimento definitivo será realizado em até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, desde que tenham sido corrigidas as inconformidades eventualmente identificadas. O recebimento não afastará a responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos, falhas de aplicação ou inadequação dos materiais durante os prazos legais e contratuais de garantia.

3.13. Após a conclusão, a conservação do objeto deverá compreender limpeza adequada das superfícies, inspeções periódicas da rede de proteção e de suas fixações e correção tempestiva dos danos decorrentes do uso. Essas medidas contribuirão para preservar o desempenho dos materiais e prolongar a vida útil da reforma.

3.14. A solução permitirá melhorar as condições de conservação, segurança e funcionalidade do ginásio, ampliando sua utilização pela comunidade, pela Rede Municipal de Ensino e por projetos e oficinas de práticas esportivas, inclusive destinados aos usuários do CRAS. A intervenção também contribuirá para a preservação do patrimônio municipal, o fortalecimento do esporte e a redução de despesas futuras com manutenções corretivas.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
4.1. A execução do objeto deverá ser realizada por empresa regularmente constituída e com ramo de atividade compatível com serviços de engenharia destinados à reforma, manutenção e conservação de edificações, compreendendo a preparação e pintura das superfícies internas e externas do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker e da copa, o tratamento e pintura de elementos metálicos, a preparação e pintura da quadra esportiva, a demarcação das linhas de jogo e o fornecimento e instalação da rede de proteção, com todos os materiais, equipamentos, acessórios e mão de obra necessários.

4.2. O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia de baixa complexidade, por compreender métodos executivos padronizados, materiais usualmente disponíveis no mercado, especificações previamente definidas e resultados objetivamente mensuráveis. Os requisitos da contratação deverão ser proporcionais ao valor, à complexidade e aos riscos envolvidos, sem prejuízo da responsabilidade técnica, da qualidade, da durabilidade e da segurança da execução.

4.3. As propostas e planilhas orçamentárias apresentadas pelos licitantes deverão estar integralmente preenchidas e compatíveis com o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, as memórias de cálculo, as composições de custos, o cronograma físico-financeiro e as demais peças técnicas da contratação.


4.3.1. As propostas deverão demonstrar coerência entre os preços unitários e global, os quantitativos, os materiais e os serviços previstos, respeitando o valor máximo estabelecido pela Administração e o regime de empreitada por preço global.

4.3.2. O preço proposto deverá contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, não sendo admitida posterior cobrança de materiais, equipamentos, ferramentas, serviços ou providências indispensáveis à conclusão da intervenção que, embora não expressamente individualizados, sejam inerentes ao resultado contratado.

4.4. A contratada será responsável por todos os custos e encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, securitários, ambientais, técnicos e operacionais decorrentes da execução, incluindo mão de obra, materiais, transporte, armazenamento, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso, sinalização, isolamento, proteção das áreas, limpeza, destinação dos resíduos e demais providências necessárias à execução integral do objeto.

4.5. Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos, observadas as condições e os prazos de validade estabelecidos no Edital:


4.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:



a) comprovação da existência jurídica da licitante mediante registro empresarial, ato constitutivo, contrato social, estatuto, certificado da condição de microempreendedor individual ou documento equivalente, conforme sua natureza jurídica; e



b) autorização para funcionamento no País, quando se tratar de empresa estrangeira.


4.5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:



a) inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;



b) inscrição no cadastro de contribuintes municipal e, quando aplicável, estadual, compatível com o ramo de atividade;



c) regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, inclusive quanto às contribuições previdenciárias;



d) regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante;



e) regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;



f) regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; e



g) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.


4.5.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;
b) para pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos referidos na alínea “a” ficarão limitados ao último exercício social, admitindo-se, para empresa constituída no exercício financeiro da licitação, a substituição das demonstrações contábeis pelo balanço de abertura; e
c) certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou documento equivalente, observadas as condições e o prazo de validade estabelecidos no Edital.
4.5.3.1. Considerando o valor, a baixa complexidade, o caráter padronizado e o curto prazo de execução dos serviços, não serão exigidos capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo, sem prejuízo da apresentação das demonstrações contábeis previstas no item 4.5.3.
4.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:



a) comprovação do registro ou inscrição da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o âmbito de sua atuação;



b) indicação de, no mínimo, um Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista devidamente registrado no respectivo conselho profissional e com atribuição legal compatível com o objeto, que assumirá a responsabilidade técnica pela execução dos serviços;



c) apresentação de Atestado de Capacidade Técnica Profissional, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome do profissional indicado pela licitante, que comprove sua responsabilidade técnica pela execução de obra ou serviço de manutenção, reforma ou pintura de edificação, envolvendo preparação ou tratamento de superfícies e aplicação de sistema de pintura;



d) apresentação, juntamente com o atestado, da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, ou Certidão de Acervo Técnico com Atestado – CAT-A, expedida pelo CAU, conforme o conselho profissional ao qual estiver vinculado o responsável técnico indicado;



e) comprovação de que o profissional indicado integra ou integrará a equipe técnica da licitante, mediante contrato social, registro de empregado, contrato de prestação de serviços ou declaração de contratação futura acompanhada da anuência expressa do profissional; e



f) declaração de disponibilidade de pessoal, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso e estrutura operacional suficientes para a execução integral do objeto.



4.5.4.1. Considerando o valor, o porte e a baixa complexidade técnica da contratação, não serão exigidos atestados de capacidade técnico-operacional, Certidão de Acervo Operacional – CAO, Certidão de Acervo Técnico-Operacional – CAT-O ou documentos equivalentes em nome da pessoa jurídica licitante. A experiência anterior será comprovada exclusivamente pela capacidade técnico-profissional do responsável técnico indicado, mediante o atestado e a correspondente certidão de acervo previstos nas alíneas “c” e “d” do item 4.5.4.



4.5.4.2. A exigência de capacidade técnico-profissional ficará restrita à demonstração de experiência em serviços de características semelhantes ao objeto, não sendo exigida experiência anterior específica em ginásio esportivo, execução de objeto idêntico, quantitativos mínimos ou realização dos serviços em período ou local determinado.



4.5.4.3. O profissional indicado para comprovação da capacidade técnico-profissional deverá participar efetivamente da execução dos serviços até sua conclusão, vedada sua indicação meramente formal. Sua substituição somente será admitida por profissional legalmente habilitado e com experiência equivalente ou superior, mediante justificativa da contratada, apresentação dos documentos correspondentes e aprovação prévia da Administração.

4.6. A vistoria técnica no local será facultativa, porém recomendada, considerando as dimensões da edificação, as condições das superfícies, os acessos, a instalação da rede de proteção, as interferências existentes e a realização de atividades em altura.


4.6.1. A vistoria poderá ser realizada mediante agendamento prévio, nas datas e nos horários disponibilizados pela Administração, com acompanhamento de servidor ou responsável designado.


4.6.2. A licitante que optar por não realizar a vistoria deverá apresentar declaração formal, assinada por seu responsável técnico, de que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local, analisou as peças técnicas e dispõe das informações necessárias à elaboração da proposta e à execução do objeto.


4.6.3. A ausência de vistoria não impedirá a participação no certame, mas não poderá fundamentar alegações posteriores relacionadas a condições locais aparentes, acessíveis, previsíveis ou identificáveis mediante análise das peças técnicas e inspeção do imóvel, ressalvadas as situações efetivamente supervenientes ou imprevisíveis reconhecidas pela legislação.

4.7. Não será admitida a subcontratação integral do objeto. A subcontratação parcial de serviço acessório somente poderá ocorrer mediante prévia autorização da Administração, desde que não envolva parcela principal da contratação, não prejudique a execução integrada e não afaste a responsabilidade técnica e contratual da contratada.


4.7.1. A contratada permanecerá responsável pela direção, organização, remuneração e supervisão dos empregados, prepostos e eventuais subcontratados, não se estabelecendo vínculo empregatício, pessoalidade ou subordinação direta perante o Município.
4.8. GARANTIA CONTRATUAL: Considerando a execução integrada dos serviços de preparação e pintura de superfícies, aplicação de revestimento epóxi, tratamento de elementos metálicos, instalação da rede de proteção e realização de atividades em altura, bem como os riscos de interrupção, abandono, execução defeituosa, necessidade de refazimento e danos ao imóvel, será exigida garantia de execução contratual na modalidade seguro-garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial total do contrato, nos termos dos arts. 96 a 98 e 102 da Lei nº 14.133/2021. O percentual adotado permanece dentro do limite ordinário estabelecido pela legislação e mostra-se proporcional ao valor e aos riscos da contratação, destinando-se a assegurar a conclusão do objeto e a proteção do patrimônio público.
4.8.1. O Edital assegurará prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para apresentação da apólice. O seguro-garantia deverá cobrir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive multas, prejuízos e indenizações decorrentes do inadimplemento, possuir vigência igual ou superior à do contrato e permanecer válido mesmo que o prêmio não seja pago nas datas convencionadas.
4.8.2. As alterações de prazo ou valor contratual deverão ser acompanhadas dos respectivos endossos, cabendo à contratada prorrogar, renovar ou complementar a garantia antes do término da cobertura vigente. A seguradora figurará no contrato e em seus termos aditivos como interveniente anuente e, em caso de inadimplemento, poderá assumir e concluir a execução do objeto ou pagar integralmente a importância segurada, conforme estabelecido no Edital, no contrato e no art. 102 da Lei nº 14.133/2021. A garantia será liberada após a fiel execução e o recebimento definitivo, sem afastar a responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos, desconformidades ou prejuízos não cobertos pela apólice.
4.8.3. A garantia contratual prevista neste item não se confunde com a garantia adicional de exequibilidade do art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. Caso a proposta vencedora seja inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida garantia adicional equivalente à diferença entre o orçamento e o valor da proposta, cumulativamente com o seguro-garantia de 5% (cinco por cento).
4.9. Antes da aplicação ou incorporação aos serviços, os materiais deverão ser submetidos à aprovação da fiscalização municipal mediante apresentação de fichas técnicas, catálogos, certificados, rótulos, indicação de marca e modelo, amostras de cores e acabamentos ou amostras físicas, conforme a natureza do produto e quando solicitado.


4.9.1. No caso das tintas e dos revestimentos, deverão ser informados o sistema de aplicação, o rendimento, o número de demãos, os prazos de secagem e cura, a compatibilidade com o substrato e as demais características necessárias à avaliação de seu desempenho e conformidade.


4.9.2. A fiscalização poderá exigir a execução de área experimental ou painel de teste, especialmente para avaliação das cores, do acabamento, da aderência e da compatibilidade dos sistemas de pintura da quadra, das superfícies internas e externas e dos elementos metálicos.


4.9.3. A rede de proteção e seus componentes deverão ser apresentados previamente por meio de ficha técnica, catálogo ou amostra, conforme solicitado pela fiscalização, contendo informações sobre material, dimensões, malha, resistência, acabamento e sistema de fixação.


4.9.4. A aprovação dos materiais constitui procedimento de controle de qualidade realizado durante a execução contratual e não se confunde com apresentação de amostra para habilitação ou julgamento das propostas.

4.10. Os materiais deverão ser novos, adequados ao uso, compatíveis com as especificações e fornecidos em embalagens originais, lacradas, identificadas e dentro do prazo de validade. Os materiais rejeitados deverão ser retirados e substituídos pela contratada, às suas expensas, sem acréscimo de valor. A aprovação prévia dos materiais pela fiscalização não afastará a responsabilidade da contratada por sua qualidade, compatibilidade, desempenho, durabilidade e correta aplicação.

4.11. A contratada deverá apresentar, antes do início dos serviços, a ART ou RRT de execução, o cronograma executivo e os documentos de segurança do trabalho aplicáveis, bem como promover o isolamento, a sinalização e a proteção das áreas de intervenção.

4.12. A execução deverá observar as normas técnicas e a legislação de segurança e saúde no trabalho, especialmente as disposições aplicáveis ao uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPIs, à organização do local de trabalho e às atividades realizadas em altura, incluindo as Normas Regulamentadoras NR-6, NR-18, quando aplicável, e NR-35.


4.12.1. A contratada deverá fornecer, exigir e fiscalizar o uso dos equipamentos de proteção necessários, bem como empregar andaimes, plataformas, escadas, sistemas de ancoragem e demais meios de acesso em condições adequadas de segurança.

4.13. A contratada deverá manter registro atualizado da execução, contendo, no mínimo, anotações das atividades realizadas, ocorrências relevantes, registros fotográficos, medições e documentos de conformidade dos materiais, assegurando a rastreabilidade e o acompanhamento dos serviços.

4.14. A fiscalização municipal terá acesso às áreas de execução, aos materiais e à documentação técnica, podendo rejeitar materiais, determinar a correção de inconformidades e suspender atividades que apresentem risco à segurança ou estejam em desacordo com as especificações, sem que isso afaste a responsabilidade integral da contratada.

4.15. A execução deverá ser previamente comunicada à Sociedade Esportiva União de Boa Esperança e compatibilizada com as atividades desenvolvidas no ginásio. A entidade cessionária deverá ser orientada quanto às restrições temporárias de acesso e utilização necessárias à proteção dos usuários e trabalhadores.

4.16. A contratada deverá proteger as instalações, superfícies, equipamentos, mobiliário e demais bens existentes no imóvel, pertencentes ao Município, à entidade cessionária ou a terceiros, responsabilizando-se pelos danos decorrentes de ação ou omissão durante a execução.

4.17. A contratada deverá manter o local organizado, limpo e seguro, promovendo a segregação, o acondicionamento, o transporte e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos, embalagens, restos de tintas, solventes e demais materiais resultantes dos serviços.

4.18. Qualquer alteração de material, método executivo, quantitativo ou especificação dependerá de autorização prévia e formal da Administração, vedada a execução de serviço adicional ou diferente daquele contratado sem a correspondente análise técnica e formalização pelos meios legalmente cabíveis.

4.19. A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, comunicando imediatamente qualquer fato superveniente capaz de comprometer sua regularidade.

4.20. A licitante ou contratada que apresentar documentação falsa, deixar de manter sua proposta, recusar-se injustificadamente a celebrar o contrato, descumprir obrigações ou praticar qualquer das infrações previstas na Lei nº 14.133/2021 ficará sujeita às sanções estabelecidas no Edital e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

4.21. O atendimento aos requisitos estabelecidos neste capítulo constitui condição para a habilitação, a contratação e a execução do objeto, assegurando a seleção de empresa e de profissional tecnicamente aptos, a adequada execução dos serviços e a proteção do interesse público.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO:
5.1. A execução terá início após a assinatura do contrato, a publicação dos atos exigidos, o atendimento das condições prévias estabelecidas e a emissão formal da Ordem de Serviço. O contrato será orientado à entrega integral da reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker, conforme o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, as memórias de cálculo, o cronograma físico-financeiro e as demais peças técnicas.

5.2. O objeto será executado sob o regime de empreitada por preço global, com escopo previamente definido e responsabilidade da contratada pelo fornecimento dos materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso e demais recursos necessários. A execução deverá ocorrer de forma integrada, contínua e coordenada, vedada qualquer alteração de escopo, material ou método executivo sem autorização prévia da Administração.

5.3. Antes da emissão da Ordem de Serviço, a contratada deverá apresentar:


a) ART ou RRT de execução;


b) indicação formal do responsável técnico;


c) cronograma executivo detalhado, compatível com o prazo de 30 (trinta) dias;


d) documentos e procedimentos de segurança do trabalho aplicáveis;


e) relação da equipe, equipamentos e sistemas de acesso que serão empregados; e


f) demais documentos previstos no Edital e no contrato como condição para o início da execução.

5.4. Será realizada reunião inicial de alinhamento entre a contratada, a fiscalização municipal, o setor requisitante e, quando pertinente, a Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, destinada a:


a) estabelecer os fluxos de comunicação;


b) confirmar o cronograma e a sequência das atividades;


c) definir os procedimentos de medição, registro e controle de qualidade;


d) organizar o acesso ao imóvel e as restrições temporárias de utilização;


e) verificar a necessidade de retirada ou proteção dos bens existentes; e


f) estabelecer as medidas de segurança, isolamento e sinalização.

5.5. Antes da mobilização, será realizada, preferencialmente, vistoria conjunta para registro das condições do imóvel, das áreas de circulação, das superfícies abrangidas e dos bens existentes. A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer condição aparente que possa interferir na execução.

5.6. A execução deverá observar sequência compatível com as seguintes etapas:


a) mobilização da equipe, equipamentos e sistemas de acesso;


b) isolamento, sinalização e proteção das áreas e dos bens existentes;


c) preparação e pintura das superfícies internas e externas da edificação e da copa;


d) lixamento, tratamento e pintura dos elementos metálicos;


e) limpeza, preparação e lixamento da quadra esportiva;


f) aplicação de primer e sistema de pintura epóxi;


g) demarcação das linhas esportivas;


h) fornecimento, instalação e substituição da rede de proteção, com seus acessórios e fixações;


i) realização de arremates, correções e limpeza final; e


j) retirada dos equipamentos, resíduos e materiais excedentes e desmobilização.

5.7. A sequência das atividades poderá ser ajustada pela fiscalização, em conjunto com a contratada, quando necessário para assegurar a adequada execução, a observância dos intervalos entre demãos, os períodos de secagem e cura, a segurança dos trabalhadores e usuários e o cumprimento do prazo, sem alteração do objeto ou do valor contratado.

5.8. Antes da aplicação ou incorporação aos serviços, os materiais deverão ser submetidos à aprovação da fiscalização, mediante fichas técnicas, catálogos, certificados, amostras ou outras informações solicitadas. A fiscalização poderá exigir áreas experimentais ou painéis de teste, especialmente para avaliação das cores, acabamento, aderência e compatibilidade dos sistemas de pintura.

5.9. Os serviços serão executados durante o horário comercial ou em período previamente autorizado pela fiscalização, devendo ser compatibilizados com a disponibilidade do imóvel e com as atividades da entidade cessionária. As áreas em intervenção permanecerão isoladas, sinalizadas e com acesso restrito durante a execução e nos períodos de secagem e cura.

5.10. A contratada deverá manter responsável técnico legalmente habilitado durante a execução, assegurando a correta interpretação das peças técnicas, a compatibilidade dos materiais, o cumprimento das normas aplicáveis e a adoção das medidas de segurança, especialmente nas atividades realizadas em altura.

5.11. A fiscalização acompanhará a execução mediante inspeções, registros fotográficos, relatórios, anotações das ocorrências e verificação dos materiais e serviços. As inconformidades constatadas deverão ser corrigidas pela contratada no prazo estabelecido, sem ônus adicional para o Município.

5.12. As medições serão realizadas de acordo com as etapas e os percentuais de avanço físico previstos no cronograma físico-financeiro, após a execução e o aceite dos respectivos serviços. Não serão medidos ou pagos serviços não executados, materiais não incorporados ao objeto ou atividades realizadas em desacordo com as especificações.

5.13. Não haverá pagamento antecipado. Os pagamentos serão processados após a aprovação da medição pela fiscalização, apresentação da nota fiscal e dos demais documentos exigidos, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.

5.14. Concluídos os serviços, a contratada deverá comunicar formalmente a fiscalização e apresentar os documentos finais exigidos. O recebimento provisório será realizado em até 10 (dez) dias úteis, mediante vistoria e termo detalhado, no qual serão registradas eventuais pendências ou correções necessárias.

5.15. Durante o período entre os recebimentos provisório e definitivo, serão verificados o acabamento das pinturas, a aderência e a cura do sistema aplicado na quadra, a regularidade das demarcações, a proteção dos elementos metálicos e a estabilidade, o tensionamento e a fixação da rede de proteção.

5.16. O recebimento definitivo será realizado em até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, desde que todas as pendências tenham sido corrigidas e esteja comprovado o atendimento das exigências contratuais. O recebimento não afastará a responsabilidade da contratada pelos vícios, defeitos, falhas de aplicação ou inadequação dos materiais durante os prazos legais e contratuais de garantia.

5.17. O encerramento da execução compreenderá a aprovação da medição final, a formalização do recebimento definitivo, a resolução das pendências técnicas e administrativas e o registro conclusivo do contrato, preservadas as responsabilidades posteriores relacionadas à garantia dos serviços.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE:
6.1. A gestão do contrato será estruturada mediante atuação coordenada entre os Gestores do Contrato e o Fiscal Técnico, observada a segregação de atribuições e a formalização dos atos praticados. O acompanhamento será orientado ao controle dos prazos, da qualidade dos materiais, da conformidade dos serviços, da segurança da execução e da entrega integral da reforma do Ginásio Municipal Multiesportivo Júlio César Redecker.

6.2. Ficam indicados para exercer as funções de gestão e fiscalização, mediante formalização em ato próprio:


I – GESTORES DO CONTRATO:
a)  ALEXANDRE LUÍS KLEBER, Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento; e

b) DAVID LUCIANO ROSA DE MOURA, respondendo pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Relações Institucionais;


II – FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO:


a) ÉDER JOSUÉ KUSSLER, Engenheiro Civil.


6.2.1. Na hipótese de afastamento ou impedimento, deverão ser designados substitutos pela autoridade competente, com o correspondente registro no processo administrativo.

6.3. Compete ao Fiscal Técnico acompanhar diretamente a execução e verificar sua conformidade com o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro, as especificações técnicas e o contrato, especialmente quanto:


a) à preparação e pintura das superfícies internas e externas da edificação e da copa;


b) ao lixamento, tratamento e pintura dos elementos metálicos;


c) à limpeza, preparação, aplicação do primer e do sistema de pintura epóxi na quadra;


d) à demarcação das linhas esportivas;


e) ao fornecimento, instalação, tensionamento e fixação da rede de proteção;


f) aos períodos de secagem e cura dos produtos aplicados; e


g) à realização dos arremates, limpeza final e desmobilização.

6.4. Compete ao Fiscal Técnico analisar previamente os materiais apresentados pela contratada, podendo exigir fichas técnicas, catálogos, certificados, amostras, painéis de teste ou áreas experimentais. A aprovação dos materiais deverá ser registrada, sem afastar a responsabilidade da contratada por sua qualidade, compatibilidade, desempenho e correta aplicação.

6.5. O Fiscal Técnico deverá, ainda:


a) acompanhar o cumprimento das normas de segurança e saúde no trabalho, especialmente nas atividades realizadas em altura;


b) verificar o isolamento, a sinalização e a proteção das áreas, dos usuários e dos bens existentes;


c) registrar as ocorrências relacionadas à execução;


d) determinar a correção ou o refazimento dos serviços em desconformidade;


e) acompanhar o cumprimento do cronograma e comunicar eventuais atrasos;


f) conferir os registros fotográficos, relatórios e documentos técnicos;


g) aferir as etapas executadas e atestar as medições somente após a verificação material e o aceite dos serviços; e


h) comunicar aos Gestores as situações que ultrapassem sua competência ou demandem providências administrativas.

6.6. Compete aos Gestores do Contrato exercer a supervisão administrativa da contratação, consolidando as informações produzidas pela fiscalização e acompanhando:


a) os prazos de execução e vigência;


b) a manutenção das condições de habilitação da contratada;


c) a regularidade dos documentos exigidos durante a execução;


d) o processamento das medições e dos pagamentos;


e) as notificações e os prazos concedidos para correção;


f) os pedidos de prorrogação, alteração ou reequilíbrio econômico-financeiro;


g) a adoção das providências necessárias ao recebimento e encerramento do contrato; e


h) a instauração de procedimento para aplicação de sanções, quando cabível.

6.7. A execução deverá ser acompanhada por preposto formalmente indicado pela contratada, com poderes para representá-la perante a Administração, receber comunicações e determinações e adotar as providências necessárias à organização das equipes e ao cumprimento das obrigações contratuais.

6.8. A gestão e a fiscalização deverão manter comunicação com a Sociedade Esportiva União de Boa Esperança para organização do acesso ao imóvel, proteção ou retirada dos bens existentes e definição das restrições temporárias de utilização. A entidade cessionária não exercerá atribuições de gestão ou fiscalização contratual, que permanecerão exclusivamente sob responsabilidade dos agentes formalmente designados pelo Município.

6.9. A execução será documentada no processo administrativo mediante registros das atividades, relatórios técnicos, registros fotográficos, medições, comunicações, notificações, manifestações da contratada e termos de recebimento, assegurando transparência, rastreabilidade e controle dos atos praticados.

6.10. As inconformidades deverão ser formalmente registradas, com indicação das providências necessárias e fixação de prazo para correção. Persistindo a irregularidade, a Administração poderá rejeitar serviços ou materiais, suspender atividades que apresentem risco, glosar valores correspondentes a serviços não executados ou não aceitos e instaurar procedimento para aplicação das sanções cabíveis.

6.11. Os Gestores e o Fiscal não poderão alterar o objeto, autorizar serviços adicionais, modificar valores ou prazos ou dispensar obrigações previstas no Edital e no contrato sem a correspondente análise técnica, administrativa e jurídica e a formalização pelos meios legalmente cabíveis.

6.12. O recebimento provisório será realizado pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado. O recebimento definitivo será formalizado por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação do atendimento das exigências contratuais e da correção de todas as pendências identificadas.
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE ACEITAÇÃO:
7.1. A medição e a aceitação dos serviços observarão critérios objetivos, técnicos e verificáveis, fundamentados no Projeto Básico, no Memorial Descritivo, na planilha orçamentária, nas memórias de cálculo, nas composições de custos e no cronograma físico-financeiro, em conformidade com os arts. 119, 140 e 143 da Lei nº 14.133/2021.

7.2. Considerando o regime de empreitada por preço global, as medições serão realizadas conforme as etapas e os percentuais de avanço físico estabelecidos no cronograma físico-financeiro, após a comprovação da execução e o aceite dos respectivos serviços pela fiscalização.


7.2.1. A aferição física observará os quantitativos e parâmetros constantes da planilha orçamentária e das memórias de cálculo, sem descaracterizar o regime de preço global ou transformar a contratação em empreitada por preço unitário.


7.2.2. Não será admitido pagamento por mera expectativa de execução, simples decurso do prazo, percentual genérico de avanço, materiais não incorporados ao objeto ou serviços executados em desacordo com as especificações.

7.3. Para cada medição, a contratada deverá apresentar Boletim de Medição acompanhado, no mínimo, de:


a) identificação das etapas e dos serviços executados;


b) memória de cálculo ou demonstrativo do avanço físico correspondente;


c) registros fotográficos representativos, preferencialmente demonstrando as condições anteriores, intermediárias e posteriores à execução;


d) relatório das atividades realizadas e das ocorrências relevantes; e


e) demais documentos técnicos previstos no Edital, no contrato ou solicitados justificadamente pela fiscalização.


7.3.1. Uma etapa somente será considerada concluída quando os serviços que a compõem estiverem executados e aceitos, observados os critérios técnicos aplicáveis. Não será admitida medição parcial de etapa considerada indivisível no cronograma físico-financeiro.

7.4. A aceitação dos serviços observará, conforme a natureza de cada etapa:


a) nas pinturas internas e externas: preparação adequada das superfícies, compatibilidade dos produtos, atendimento ao número de demãos especificado, uniformidade de cor e acabamento e ausência de manchas, bolhas, descascamentos, fissuras de aplicação ou falhas de cobertura;


b) na quadra esportiva: limpeza e preparação da base, regularidade da aplicação do primer e do sistema epóxi, aderência, uniformidade, atendimento aos intervalos entre demãos e ao período de cura e conformidade das linhas esportivas com o projeto;


c) nos elementos metálicos: lixamento e preparação das superfícies, remoção dos pontos de corrosão abrangidos pelo serviço, compatibilidade do sistema de pintura e acabamento uniforme;


d) na rede de proteção: conformidade do material, dimensões e malha, instalação integral dos acessórios, resistência das fixações, tensionamento, estabilidade e segurança do conjunto; e


e) na conclusão: realização dos arremates, retirada dos materiais excedentes e resíduos, limpeza final e entrega das áreas em condições de utilização.

7.5. Constatada irregularidade, execução parcial, emprego de material não aprovado ou desconformidade com as especificações, a fiscalização poderá, mediante registro fundamentado:


a) rejeitar total ou parcialmente a etapa;


b) glosar os valores correspondentes aos serviços não executados ou não aceitos;


c) determinar a correção, o refazimento ou a substituição, sem ônus adicional para o Município;


d) suspender atividades que apresentem risco ou possam comprometer a qualidade do objeto; e


e) comunicar aos Gestores para adoção das providências administrativas e sancionatórias cabíveis.

7.6. A contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, refazer, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços e materiais que apresentem vícios, defeitos, falhas de execução ou desconformidade, no prazo estabelecido pela fiscalização e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.7. Concluída a execução, a contratada deverá comunicar formalmente a fiscalização e apresentar a documentação final exigida. O recebimento provisório será realizado em até 10 (dez) dias úteis após a comunicação, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.


7.7.1. O Termo de Recebimento Provisório registrará a conformidade dos serviços e, quando existentes, as pendências, correções e complementações que deverão ser providenciadas pela contratada.


7.7.2. O recebimento provisório não representa aceitação definitiva e não afasta a responsabilidade da contratada pela correção das inconformidades posteriormente identificadas.

7.8. Durante o período entre os recebimentos provisório e definitivo, serão verificados:


a) o acabamento, a uniformidade e a aderência das pinturas internas e externas;


b) a cura, a resistência aparente e a aderência do sistema aplicado na quadra;


c) a regularidade e a permanência das demarcações esportivas;


d) o desempenho da pintura dos elementos metálicos; e


e) a estabilidade, o tensionamento e a fixação da rede de proteção.

7.9. O recebimento definitivo será realizado em até 90 (noventa) dias após o recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021.


7.9.1. O recebimento definitivo ficará condicionado:



a) à correção das pendências registradas;



b) à aprovação da medição final;



c) à apresentação dos documentos técnicos finais exigidos;



d) à realização da limpeza e desmobilização; e



e) à comprovação da execução integral do objeto.

7.10. Em caso de controvérsia quanto à dimensão, qualidade ou quantidade executada, a parcela incontroversa deverá ser liberada para liquidação e pagamento, nos termos do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da apuração e resolução da parcela controvertida.

7.11. O prazo para recebimento não será iniciado quando a comunicação de conclusão for apresentada antes da efetiva finalização dos serviços ou desacompanhada dos documentos indispensáveis. A fiscalização deverá registrar a ocorrência e comunicar formalmente à contratada as providências necessárias.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e ético-profissional da contratada e do responsável técnico pela qualidade, segurança, desempenho, durabilidade e perfeita execução dos serviços, nos limites estabelecidos pela legislação e pelo contrato.
8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

8.1. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais, bem como o descumprimento deste Termo de Referência, do Projeto Básico, do Memorial Descritivo, das demais peças técnicas, das determinações da fiscalização e da legislação aplicável, sujeitará a contratada às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil, ambiental, trabalhista, previdenciária, fiscal e penal cabíveis.

8.2. Sem prejuízo das demais infrações previstas em lei, no Edital e no contrato, poderão caracterizar infrações administrativas:


a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato;


b) retardar injustificadamente a execução ou o cumprimento do cronograma;


c) paralisar os serviços sem justificativa aceita pela Administração;


d) executar serviços em desacordo com o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, as especificações ou as determinações formais da fiscalização;


e) utilizar materiais não aprovados, incompatíveis, deteriorados, vencidos ou de qualidade inferior à exigida;


f) deixar de corrigir, refazer, remover ou substituir serviços e materiais rejeitados pela fiscalização;


g) descumprir as normas de segurança e saúde no trabalho, especialmente nas atividades realizadas em altura;


h) deixar de isolar, sinalizar ou proteger adequadamente as áreas de intervenção;


i) provocar danos ao imóvel, às instalações, aos bens do Município, à entidade cessionária ou a terceiros;


j) descumprir os períodos de secagem e cura dos sistemas de pintura ou liberar indevidamente áreas ainda impróprias para utilização;


k) instalar a rede de proteção ou seus acessórios em desacordo com as especificações ou sem condições adequadas de estabilidade e segurança;


l) não manter as condições de habilitação exigidas durante a execução; ou


m) prestar declaração ou apresentar documento falso, praticar ato fraudulento ou comportar-se de modo inidôneo.

8.3. Serão consideradas de maior gravidade, conforme as circunstâncias do caso concreto, as condutas que comprometam a segurança dos trabalhadores ou usuários, a integridade da edificação, a utilização da quadra, a estabilidade da rede de proteção, a qualidade ou durabilidade dos serviços, o patrimônio público ou da entidade cessionária, bem como aquelas praticadas com dolo, fraude, reincidência ou resistência injustificada ao cumprimento das determinações da fiscalização.

8.4. Verificada situação que represente risco iminente aos trabalhadores, usuários, terceiros ou ao patrimônio, a fiscalização poderá determinar a suspensão imediata, total ou parcial, dos serviços até a eliminação da irregularidade. Quando a ocorrência for imputável à contratada, a suspensão não gerará direito à prorrogação com repercussão financeira, indenização ou reequilíbrio econômico-financeiro.

8.5. Observados o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:


a) advertência;


b) multa, nos percentuais e condições estabelecidos no Edital e no contrato;


c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de Paverama, pelo prazo legalmente cabível; e


d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo previsto na Lei nº 14.133/2021.


8.5.1. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, quando cabível, sem prejuízo da cobrança dos danos causados e da adoção das medidas necessárias à extinção do contrato.

8.6. A definição da sanção observará a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados, a existência de dolo ou culpa, a reincidência, a adoção de medidas corretivas e os demais critérios estabelecidos no art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021.

8.7. A contratada responderá pelos danos materiais, patrimoniais, ambientais ou pessoais causados ao Município, à entidade cessionária ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão durante a execução, ficando obrigada a promover a correspondente reparação ou ressarcimento, independentemente da aplicação das sanções administrativas.

8.8. A aplicação de sanção não afastará o dever de cumprimento das obrigações remanescentes, de correção dos serviços defeituosos e de reparação dos prejuízos, nem impedirá a adoção das medidas administrativas ou judiciais necessárias à proteção do interesse público e à recomposição do erário.
9. CRITÉRIOS PARA O PAGAMENTO DOS SERVIÇOS:
9.1. O pagamento será efetuado conforme as etapas e os percentuais de avanço físico previstos no cronograma físico-financeiro, após a execução, medição e aceitação dos respectivos serviços pela fiscalização municipal.

9.2. Após a aprovação do Boletim de Medição, a contratada será autorizada a emitir a correspondente Nota Fiscal, cujo valor deverá coincidir com a medição aprovada, observadas as eventuais glosas e retenções aplicáveis.

9.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o setor competente terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis para realizar a liquidação da despesa, admitida prorrogação por igual período, mediante justificativa.

9.4. Para fins de liquidação, será verificado se a Nota Fiscal contém os elementos necessários, especialmente:


a) número e data de emissão;


b) identificação da contratada e do Município;


c) número do contrato e do processo administrativo;


d) identificação da etapa ou período correspondente à medição;


e) descrição dos serviços executados;


f) valor bruto, retenções e valor líquido;


g) dados bancários da contratada; e


h) demais informações exigidas pela legislação tributária.

9.5. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada:


a) do Boletim de Medição aprovado;


b) do atesto do Fiscal Técnico;


c) dos relatórios e registros exigidos para a respectiva etapa;


d) dos documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista, quando não for possível sua verificação diretamente em sistemas ou sítios eletrônicos oficiais; e


e) dos demais documentos previstos no Edital ou no contrato.


9.5.1. A constatação de irregularidade fiscal, social ou trabalhista será comunicada à contratada para regularização e adoção das providências administrativas cabíveis, observada a legislação aplicável.

9.6. Havendo erro na Nota Fiscal, divergência em relação à medição aprovada ou ausência de documento indispensável à liquidação, a contratada será formalmente comunicada para promover o saneamento. O prazo de liquidação será reiniciado após a regularização, sem ônus para o Município.


9.6.1. Quando a irregularidade atingir apenas parte da cobrança e for possível separar os valores, a parcela incontroversa, devidamente executada e atestada, deverá prosseguir para liquidação e pagamento.

9.7. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contado da conclusão da liquidação da despesa, mediante ordem bancária em conta indicada pela contratada.


9.7.1. Considera-se realizado o pagamento na data de emissão da respectiva ordem bancária.

9.8. Não haverá pagamento antecipado, nem pagamento por materiais não incorporados ao objeto, serviços ainda não executados, etapas não concluídas ou atividades rejeitadas pela fiscalização.

9.9. Os valores correspondentes aos serviços executados em desconformidade, não comprovados ou não aceitos poderão ser glosados, sem prejuízo da obrigação de correção, refazimento ou substituição pela contratada e da aplicação das sanções cabíveis.

9.10. No pagamento serão efetuadas as retenções tributárias, previdenciárias e demais deduções determinadas pela legislação vigente, independentemente dos percentuais indicados pela contratada em sua proposta ou planilha.


9.10.1. A contratada optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção dos tributos abrangidos por esse regime, quando legalmente dispensada, devendo comprovar formalmente sua condição e o direito ao tratamento tributário favorecido.

9.11. Eventuais multas, indenizações, glosas ou prejuízos definitivamente apurados poderão ser descontados dos créditos da contratada, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da cobrança administrativa ou judicial do saldo remanescente.

9.12. Em caso de atraso de pagamento imputável ao Município, o valor devido será atualizado monetariamente entre o término do prazo estabelecido e a data do efetivo pagamento, mediante aplicação do índice definido no contrato.

9.13. Os pagamentos observarão a ordem cronológica correspondente à fonte de recursos e à categoria contratual, ressalvadas as hipóteses de alteração devidamente justificadas e formalizadas na forma da legislação.
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

10.1. A seleção da contratada será realizada mediante licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, em sua forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Estudo Técnico Preliminar e deste Termo de Referência.

10.2. O objeto será licitado em lote único e executado sob o regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, considerando que o escopo, os quantitativos, os materiais e os métodos executivos encontram-se previamente definidos nas peças técnicas. O não parcelamento decorre da necessidade de coordenação das etapas, uniformidade dos materiais e acabamentos e centralização da responsabilidade técnica e contratual.

10.3. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso, transporte, mobilização, desmobilização, encargos, tributos, responsabilidade técnica, segurança, limpeza e destinação dos resíduos.


10.3.1. A proposta e a planilha orçamentária deverão estar integralmente preenchidas e demonstrar coerência entre os preços unitários e global, os quantitativos, o BDI, os encargos sociais e o cronograma físico-financeiro.


10.3.2. Não será admitida proposta com preço global superior ao orçamento da Administração ou que apresente desconformidade insanável com o Edital, este Termo de Referência ou as demais peças técnicas.

10.4. A análise da exequibilidade considerará o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. Serão consideradas inexequíveis as propostas com valor inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do orçamento da Administração, observadas as demais disposições do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.


10.4.1. Quando a proposta vencedora for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida a garantia adicional prevista no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, equivalente à diferença entre o orçamento e o valor da proposta, sem prejuízo das demais condições estabelecidas no Edital.


10.4.2. A garantia adicional de exequibilidade não se confunde com a garantia de execução contratual na modalidade seguro-garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial total do contrato, prevista no item 4.8. Quando cabível, a garantia adicional será exigida cumulativamente com a garantia contratual, observados o Edital, o contrato e o art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021.
10.5. Encerrada a fase de lances e concluída eventual negociação, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar proposta final ajustada ao valor ofertado, acompanhada das planilhas de quantitativos e custos unitários, composição do BDI, encargos sociais e cronograma físico-financeiro readequados.


10.5.1. Na empreitada por preço global, os preços unitários serão utilizados para análise da proposta, adequação do cronograma físico-financeiro e eventual alteração contratual excepcional, sem descaracterizar o preço certo e total do objeto.

10.6. O atendimento integral às condições de habilitação será indispensável à contratação, cabendo à Administração verificar a validade, autenticidade e suficiência dos documentos e promover as diligências admitidas pela Lei nº 14.133/2021.

10.7. Os critérios de desempate, o tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte e a negociação da proposta serão aplicados conforme a Lei nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006 e as disposições do Edital.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1. Executar integralmente o objeto em conformidade com o Edital, o contrato, este Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma físico-financeiro e as normas técnicas aplicáveis, responsabilizando-se pela qualidade, segurança e desempenho dos serviços.

11.2. Fornecer, às suas expensas, todos os materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas, sistemas de acesso, transporte, armazenamento, sinalização, proteção e demais recursos necessários à execução integral do objeto.

11.3. Responsabilizar-se pelos custos e encargos tributários, trabalhistas, previdenciários, securitários, comerciais, ambientais, técnicos e operacionais decorrentes da execução, sem formação de vínculo empregatício entre sua equipe e o Município.

11.4. Manter equipe técnica e operacional suficiente para o cumprimento do cronograma, incluindo responsável técnico legalmente habilitado e preposto com poderes para representá-la perante a Administração.

11.5. Providenciar, antes do início dos serviços, a ART ou RRT de execução, o cronograma executivo, os documentos de segurança do trabalho e, quando legalmente aplicável, a inscrição no Cadastro Nacional de Obras – CNO.

11.6. Utilizar materiais novos, adequados e compatíveis com as especificações, submetendo-os previamente à fiscalização quando solicitado e retirando ou substituindo, sem ônus, aqueles que forem rejeitados ou apresentarem desconformidades.

11.7. Cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, especialmente a NR-6, a NR-18, quando aplicável, e a NR-35, mantendo as áreas de intervenção isoladas, sinalizadas e protegidas.

11.8. Compatibilizar a execução com as atividades da Sociedade Esportiva União de Boa Esperança e proteger as instalações, superfícies, equipamentos, mobiliário e demais bens existentes no imóvel.

11.9. Manter o local organizado, limpo e seguro, promovendo o acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequada dos resíduos, vedado o descarte de tintas, solventes ou produtos químicos em locais não autorizados.

11.10. Permitir e facilitar a atuação da fiscalização e dos órgãos de controle, assegurando acesso às áreas, aos materiais, aos documentos e às informações relacionadas à execução.

11.11. Cumprir as determinações da fiscalização e corrigir, refazer, remover ou substituir, às suas expensas e no prazo estabelecido, os serviços ou materiais que apresentem vícios, defeitos ou desconformidades.

11.12. Comunicar imediatamente qualquer interferência técnica, acidente, dano, risco, atraso ou ocorrência capaz de afetar a qualidade, a segurança, o custo ou o prazo, bem como não alterar materiais, métodos, quantitativos ou especificações sem autorização prévia e formal da Administração.

11.13. Não subcontratar integralmente o objeto. A subcontratação parcial de serviço acessório dependerá de autorização prévia da Administração e não afastará a responsabilidade integral da contratada.

11.14. Manter, durante a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas, bem como a validade e a suficiência do seguro-garantia nos termos do Edital e do contrato.

11.15. Responder pelos danos materiais, patrimoniais, ambientais ou pessoais causados ao Município, à entidade cessionária ou a terceiros em decorrência da execução, promovendo a reparação ou o ressarcimento correspondente.

11.16. Concluídos os serviços, realizar os arremates, a limpeza geral, a retirada dos equipamentos, materiais excedentes e resíduos e a desmobilização, bem como corrigir, sem ônus, as pendências dos recebimentos e os vícios ou falhas identificados durante os prazos legais e contratuais de garantia.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1. Disponibilizar à contratada as peças técnicas e os demais documentos necessários à execução, assegurando sua compatibilidade quanto ao escopo, aos quantitativos, às especificações e aos critérios de medição.

12.2. Garantir o acesso ao imóvel e organizar, em articulação com a Sociedade Esportiva União de Boa Esperança, as restrições temporárias de utilização e a retirada ou proteção dos bens que possam interferir nos serviços.

12.3. Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do Contrato, bem como seus substitutos, definindo as respectivas atribuições.

12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução, verificando a conformidade dos materiais, métodos, quantitativos, etapas, prazos, condições de segurança e destinação dos resíduos, bem como analisar os documentos técnicos e as amostras apresentados.

12.5. Prestar os esclarecimentos necessários e expedir determinações e notificações por escrito, indicando as inconformidades, as providências exigidas e os prazos para saneamento.

12.6. Aferir e atestar as medições após a verificação material dos serviços e efetuar os pagamentos devidos, observados os prazos, as retenções, as eventuais glosas e as demais condições contratuais.

12.7. Realizar os recebimentos provisório e definitivo e acompanhar a correção das pendências identificadas.

12.8. Adotar as providências administrativas cabíveis diante de atrasos, falhas, riscos, inexecução ou descumprimentos contratuais, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

12.9. Manter no processo administrativo os registros e documentos relacionados à gestão e à fiscalização, dirigindo as comunicações ao preposto ou ao responsável técnico, sem interferir na organização ou subordinação dos empregados da contratada.

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO:
13.1. O valor global estimado da contratação corresponde a R$ 101.127,72 (cento e um mil, cento e vinte e sete reais e setenta e dois centavos), conforme a Planilha Orçamentária Oficial integrante do processo administrativo.

13.2. A estimativa foi elaborada a partir dos quantitativos definidos no Projeto Básico, no Memorial Descritivo e nas memórias de cálculo, considerando os insumos, a mão de obra, os equipamentos, os encargos sociais e os demais custos necessários à execução integral do objeto.

13.3. O orçamento-base adotou os seguintes parâmetros:


a) custos unitários do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, referentes a Porto Alegre/RS, com data-base de maio de 2026 e regime não desonerado;


b) composição do Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE e cotações de mercado para os itens sem correspondência adequada no SINAPI;


c) Benefícios e Despesas Indiretas – BDI de 20,34%, conforme composição específica; e


d) encargos sociais, composições de custos e memórias de cálculo aplicáveis.

13.4. A Planilha Orçamentária Oficial identifica, para cada item, a fonte referencial, o código, a unidade de medida, o quantitativo, o custo unitário e o preço com BDI, permitindo a verificação individualizada da formação do valor estimado.

13.5. As peças técnicas, as memórias de cálculo, as composições de custos, o quadro do BDI e as cotações de mercado constituem documentos de suporte à estimativa. As cotações deverão identificar o produto ou serviço pesquisado, suas especificações, a data da pesquisa e o fornecedor consultado.

13.6. O orçamento não será mantido em sigilo e constituirá o limite máximo aceitável para a contratação, servindo de parâmetro para a análise das propostas, a aferição de sobrepreço e inexequibilidade e a condução da negociação.

13.7. O valor efetivamente contratado corresponderá ao resultado da Concorrência Eletrônica, desde que não ultrapasse o orçamento da Administração e sejam atendidos os critérios de aceitabilidade dos preços unitários relevantes e do preço global estabelecidos no Edital.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

14.1. Para cobertura do valor estimado indicado no item 13.1, serão utilizados:


a) R$ 98.000,00 provenientes de recursos vinculados à Meta 3 do Plano de Ação nº 09032026-090921, decorrentes da Emenda Parlamentar nº 202639200008; e


b) R$ 3.127,72 provenientes de recursos próprios do Município de Paverama.

14.2. A classificação orçamentária indicada para a execução do Plano de Ação corresponde ao Órgão 02 – Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Relações Institucionais; Unidade 01 – Esporte; Função 27; Subfunção 812; Programa 0103; e Ação 2020 – Promoção do Esporte.

14.3. Os recursos vinculados deverão ser aplicados exclusivamente no atendimento da Meta 3 e da finalidade estabelecida no Plano de Ação nº 09032026-090921, observadas suas condições, limites e demais regras de execução, acompanhamento e prestação de contas.

14.4. A instrução processual deverá demonstrar a adequação da despesa à Lei Orçamentária Anual – LOA e sua compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. O Setor de Contabilidade deverá confirmar a existência de dotação, saldo orçamentário e disponibilidade financeira suficientes.
14.5. A despesa somente poderá ser executada após o prévio empenho, respeitados o limite dos créditos orçamentários concedidos, a classificação da despesa e a identificação das respectivas fontes de recursos, nos termos dos arts. 58 a 60 da Lei Federal nº 4.320/1964.

14.6. Eventual redução do valor decorrente da disputa licitatória deverá ser considerada pelo Setor de Contabilidade na distribuição final da despesa entre as fontes de recursos, respeitados o limite dos recursos vinculados, as condições do Plano de Ação e a parcela efetivamente necessária de recursos próprios.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS:

15.1. Integram e vinculam a contratação, independentemente de transcrição, o Estudo Técnico Preliminar, este Termo de Referência, o Projeto Básico, o Memorial Descritivo, a planilha orçamentária, as memórias de cálculo, as composições de custos, o cronograma físico-financeiro, o Edital da Concorrência Eletrônica, seus anexos, a proposta vencedora e o contrato.

15.2. A participação no procedimento licitatório implicará o conhecimento e a aceitação das condições estabelecidas nos documentos da contratação, sem prejuízo do direito de solicitar esclarecimentos ou impugnar o Edital nos prazos legais.

15.3. Eventuais divergências entre os documentos serão solucionadas conforme a ordem de prevalência estabelecida no Edital e no contrato, assegurada a compatibilidade com o objeto, a proposta vencedora e o interesse público.

15.4. Nenhuma comunicação ou determinação verbal autorizará alteração de objeto, quantitativo, prazo, valor, material ou método executivo, devendo qualquer modificação ser previamente analisada e formalizada pelos meios legalmente cabíveis.

15.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na regulamentação municipal, nas demais normas aplicáveis e nos princípios que regem as contratações públicas.
Paverama/RS, 02 de setembro de 2026.

ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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